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§ 2º - Fica o Consórcio Público autorizado a receber a transferên-
3*4&)-&5657383*-&)5&-9:74;&3-<=5:>?3*4;&75@575?:5;&4-&=A4?5B4<5?-
to, a gestão e a execução de serviços públicos.

Art. 72 - O Consórcio Público poderá conceder, permitir ou autori-
zar a particular a prestação dos serviços públicos objeto da gestão 
associada, seja em nome próprio, seja em nome de Entes consor-
3*4)-;C&D34?)-&:4<EF<&=57<*:*)-&5;:4E5A5357&:57<-&)5&=47357*4&
-9&3-?:74:-&)5&G5;:,-&H95&:5?I4&=-7&-EB5:-&H94*;H957&)-;&;57J*-
ços sob regime de gestão associada.

K47LG74@-&M?*3-&'&NNNNNNNNNNNNNNNNNNNN

Art. 73 - ...................................

Art. 75 - ...................................

§ 8º - (revogado).

%OKPQRS!&TT
.................................................

Art. 78 - ...................................

K47LG74@-&M?*3-&'&NNNNNNNNNNNNNNNNNNNN

U&V&O& *75:-7*4&-E;57J47L&4&?535;;*)4)5&)5&=9EA*34+,-& :4<EF<&
por outros meios, quando necessário para atendimento de dispo-
;*+,-&5;=53*D34&)5&A5*N

Art. 79 - ...................................

O7:N&1W&'&O& *75:-7*4C&<5)*4?:5&4=A*34+,-&)5&8?)*35;&-D3*4*;C&=-)5-
rá corrigir monetariamente os valores previstos neste Estatuto de 
Consórcio Público.

X&YZ&V&[75J-G4)-\N

X&WZ&V&[75J-G4)-\N

Art. 83 - ...................................”

CIS/AMUREL

Extrato de Contrato de Credenciamento 042/2012
(TQ]OQ!& (&%!.Q]OQ!

Contrato de Credenciamento nº. 042/2012.
%-?:74:4?:5^&%!.$_]%`!&`.Q(]"R.`%`KOS& (&$OM (& !$&"R-
.`%PK`!$& O&](a`b!& O&O"R](S
%-?:74:4)-^&SOc!]OQ_]`!&$O.Q(&SQ O

!EB5:-^&!&%-?:74:4)-&=75;:47L&4-&%-?;d73*-&5&4-;&"9?*38=*-;&%-?-
sorciados, quando solicitado, exames de laboratório.
Amparo Legal: Lei Federal nº. 8.666/93 (Edital de Credenciamento 
nº. 001/2009).
 4:4&)4&O;;*?4:974^&2W#2Y#W2YWN
O;;*?4?:5;^&S5-?5:5&c43e&S-@D&=5A-&%-?:74:4?:5&5C&K7*;3*A4&Q-97-
nier Cardoso pelo Contratado.

CONSÓRCIO CISAMA

Resolução Nº. 03 de 10/11/2011
]($!SRfb!&?ZN&2g&)5&Y2#YY#W2YY

(;:*<4&4&]535*:4&5&D64&4& 5;=5;4&)-&%`$O"O&'&%-?;-73*-&̀ ?:57<9-
?*3*=4A&)5&$4?54<5?:-&cL;*3-C&"5*-&O<E*5?:5C&O:5?+,-&4&$4?*)4-
de dos Produtos de Origem Agropecuária e Segurança Alimentar 
)4& $5774& %4:47*?5?;5C& =474& -& 5657383*-& D?4?35*7-& )5& W2YW& 5& )L&
outras providências.

de maior repercussão para as atividades do Consórcio Público, 
4& *75:-7*4&D34&49:-7*h4)4&4& 75=75;5?:47&-;&(?:5;&)4&i5)574+,-&
consorciados perante outras esferas de governo, inclusive com o 
objetivo de celebrar convênios com entidades governamentais ou 
privadas, nacionais ou estrangeiras, receber transferências e/ou 
aplicar recursos, efetuar Prestação de Contas, e defender as cau-
sas municipalistas e/ou regionais.

K47LG74@-&M?*3-&V&O& *75:-7*4&)5J57L&75A4:47&5<&O;;5<EAF*4&a574A&
todas as ações e providências adotadas com base na autorização 
)5& H95& :74:4& 5;:5& 47:*G-C& 5J*:4?)-& *?:57@57>?3*4& *?B9;:*D34)4& -9&
=75B9)*3*4A&4-;&*?:575;;5;&)5&"9?*38=*-;&3-?;-73*4)-;N
.................................................

O7:N&jj&V&O&75:*74)4&)5&(?:5&i5)574)-&)-&%-?;d73*-&KkEA*3-&)5=5?-
derá de ato formal de seu representante na Assembléia Geral, e 
;-<5?:5&;5&3-?375:*h47L&4=d;&4&4=75;5?:4+,-&)5&A5*&A-34A&5;=538D-
34&H95&49:-7*h5&-9&74:*DH95&-&4:-&)5&;48)4N

O7:N& jl& V&O& ;48)4& ?,-&=75B9)*347L& 4;& -E7*G4+m5;& BL& 3-?;:*:98)4;&
entre o consorciado que se retira e o Consórcio Público.

§ 1º - Os bens destinados ao Consórcio Público pelo consorciado 
que se retira não serão revertidos ou retrocedidos, excetuadas as 
I*=d:5;5;&)5^

I - decisão de 2/3 (dois terços) dos Entes federativos consorciados 
do Consórcio Público, manifestada em Assembléia Geral;

II - expressa previsão no instrumento de transferência ou de alie-
nação;

```&V&75;57J4&)4&A5*&)5&74:*D34+,-&)-&K7-:-3-A-&)5&`?:5?+m5;&H95&
:5?I4&;*)-&75G9A47<5?:5&4=7-J4)4&=5A-;&)5<4*;&;9E;37*:-75;&)-&
Contrato de Consórcio Público ou pela Assembléia Geral do Con-
sórcio Público.

X&WZ&'&O&;48)4&)-&(?:5&i5)574)-&)5:5?:-7&)5&3-?)*+,-&5;;5?3*4A&-9&
5<&39B-&:577*:d7*-&-&%-?;d73*-&KkEA*3-&:5?I4&*?;:4A4+m5;&5#-9&;57-
viços implantados não poderá impedir ou inviabilizar a continuida-
)5&)5&4:94+,-&)-&%`$O"U`C&?5<&=75B9)*347&-;&)5<4*;&"9?*38=*-;&
consorciados.

Art. 68 - ...................................

Art. 69 - ...................................

I - apresentação e leitura da denúncia em Assembléia Geral, a qual 
poderá ser apresentada oralmente ou por escrito por qualquer ou-
:7-&75=75;5?:4?:5&)5&(?:5&3-?;-73*4)-&-9&=-7&<5<E7-&)4& *75:--
ria, contendo a descrição da falta cometida pelo Ente consorciado;
.................................................

Art. 70 - ...................................

§ 1º - Será objeto de gestão associada, parcial ou totalmente, os:
................................................;

``&V&$57J*+-;&EL;*3-;&)5&;4k)5C&*?3A9;*J5&=7-G74<4;&3-<-&-&($i&
e outros;
................................................;

§ 2º - .......................................

O7:N&lY&'&K474&4&3-?;539+,-&)4&G5;:,-&4;;-3*4)4C&-;&"9?*38=*-;&
3-?;-73*4)-;& =-)5<& :74?;@57*7& 4-& %-?;d73*-& KkEA*3-& -& 5657383*-&
das competências de planejamento, de gestão e/ou de execução 
dos serviços públicos de saúde.
.................................................
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148.100,00
16.840.000,00
02 - Administração Geral
2WN2g&'& 5=47:4<5?:-&)5&K7-B5:-;&K75;57J4+,-&O<E*5?:4A
2WN2n&'&"4?9:5?+,-&)4;&O:*J*)4)5;&)-&i9?;5774&
187.700,00
205.000,00
TOTAL GERAL 17.308.800,00

Artigo 4º - O orçamento da despesa da administração direta pode-
rá ser expandido até o limite efetivo da arrecadação.

O7:*G-&oZ&'&!&%`$O"O&'&%-?;d73*-&`?:57<9?*3*=4A&)5&$4?54<5?:-&
cL;*3-C&"5*-&O<E*5?:5C&O:5?+,-&4&$4?*)4)5&)-;&K7-)9:-;&)5&!7*-
gem Agropecuária e Segurança Alimentar da Serra Catarinense, 
através de ato próprio está autorizado a:

`& '&OE7*7&37F)*:-;&4)*3*-?4*;&;9=A5<5?:475;C&4:F&-& A*<*:5&)5&o2p&
(cinqüenta por cento) do orçamento da despesa, nos termos do 
artigo 7º da Lei 4.320/64; excluindo deste limite os créditos adi-
3*-?4*;&4E57:-;&=-7&75;-A9+,-&5;=538D34q
II - Abrir créditos adicionais suplementares à conta de recursos 
provenientes do excesso de arrecadação de convênios, incluindo 
aqueles previstos na receita do orçamento, desde que respeitados 
os objetivos e metas da programação aprovada nesta Resolução;
III - Abrir créditos adicionais suplementares à conta de recursos 
provenientes de excesso de arrecadação, considerada a tendência 
)5&477534)4+,-&)-&5657383*-&5&)-&;9=57LJ*:&D?4?35*7-&)-&5657383*-&
anterior.

O7:*G-&jZ&'&i*34&-&K75;*)5?:5&)-&%`$O"O&49:-7*h4)-&4&35A5E747&%-?-
vênios/Acordos com os governos federal, estaduais e municipais 
=474&-&5657383*-&)5&W2YWN

Artigo 7º - Esta Resolução englobará, apenas para efeito de con-
;-A*)4+,-C& 5<& 5;:79:974& k?*34& -;& -7+4<5?:-;& )-& %`$O"O& 5& )-&
iR.$(]]OC&J*;4?)-&@43*A*:47&4;&7-:*?4;&3-?:LE5*;N

K47LG74@-&M?*3-&'&!&iR.$(]]O&=-;;9*&3-?:4E*A*h4+,-&)*;:*?:4&)-&
%`$O"OC&?4&3-?)*+,-&)5&_7G,-&!7+4<5?:L7*-&)-&-7+4<5?:-&G574A&
5&3-?:4;&E4?3L7*4;&5;=538D34;&)-&i9?)-N

Artigo 8º - As despesas por conta das dotações vinculadas a con-
vênios e outras receitas extraordinária só serão executadas ou 
9:*A*h4)4;&;5&5;:*J57&4;;5G974)-&-&;59&*?G75;;-&?-&r96-&)5&34*64N

Artigo 9º - Os recursos oriundos de convênios não previstos no 
orçamento da receita, ou seu excesso, poderão ser utilizados 
como fontes de recursos para abertura de créditos adicionais su-
plementares de projetos e/ou atividades por ato do Presidente do 
%`$O"ON

Artigo 10 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação, produzindo seus efeitos a partir de 01 de janeiro de 2012.

Lages, 10 de novembro de 2011.
s!$t&.(]`Q!& (&$!RuO
K75;*)5?:5&)-&%`$O"O

!&K]($` (.Q(& !&%!.$(Sv!& (&O "`.`$Q]Ofb!& !&%`$O"O&
'&%-?;-73*-&`?:57<9?*3*=4A&)5&$4?54<5?:-&cL;*3-C&"5*-&O<E*5?-
te, Atenção a Sanidade dos Produtos de Origem Agropecuária e 
Segurança Alimentar da Serra Catarinense, no uso das atribuições 
H95& AI5& ;,-& 3-?@57*)4;& =5A-& )-& (;:4:9:-& $-3*4AC& 3-?;*)574?)-& -&
disposto nos artigos 22, inciso VI e 25, inciso XII, do mesmo Esta-
tuto e, considerando a aprovação da proposta de orçamento pela 
Assembléia Geral,

RESOLVE:
Artigo 1º - O Orçamento Fiscal do Consórcio Intermunicipal de Sa-
?54<5?:-&cL;*3-C&"5*-&O<E*5?:5C&O:5?+,-&w&$4?*)4)5&)-;&K7-)9-
tos de Origem Agropecuária e Segurança Alimentar da Serra Ca-
:47*?5?;5&'&%`$O"OC&4E74?G5?)-&4&4)<*?*;:74+,-&)*75:4&5&-&i9?)-&
`?:57<9?*3*=4A&)5&"5*-&O<E*5?:5&5&$4?54<5?:-&cL;*3-&)4&$5774&
%4:47*?5?;5&'&iR.$(]]OC&=474&-&5657383*-&D?4?35*7-&)5&W2YWC&5;-
:*<4&4&]535*:4&5&D64&4& 5;=5;4&5<&]x&YlNg12N122C22&[ 5h5;;5:5&
<*AIm5;&:75h5?:-;&5&-*:5?:4&<*A&5&-*:-35?:-;&754*;\N

Artigo 2º - A Receita será realizada mediante arrecadação de ta-
64;q&:74?;@57>?3*4;&)-;&<9?*38=*-;C&4:74JF;&)-&3-?:74:-&)5&74:5*-q&
transferências de convênios e outras fontes de receitas correntes 
5&)5&34=*:4AC&?4&@-7<4&)4&A5G*;A4+,-&5<&J*G-7&5&)4;&5;=53*D34+m5;C&
com os seguintes desdobramentos:

%!.$!S` O O
 `$%]`"`.Ofb!& O$&](%(`QO$&UOS!]&]x
Receita Tributária 18.900,00
Receita Patrimonial 3.750,00
Q74?;@57>?3*4;&)-;&"9?*38=*-;&&YojNj22C22
Outras Receitas Correntes 391.050,00
Transferências de Convênios 16.810.500,00
TOTAL GERAL 17.380.800,00

O7:*G-& gZ& '& O& 56539+,-& )-& -7+4<5?:-& )4&  5;=5;4& -E5)5357LC&
)5?:7-&)5&34)4&K7-B5:-&-9&O:*J*)4)5C&4&)-:4+,-&D64)4&=474&34)4&
G79=-&)5&?4:975h4&)5& 5;=5;4&?4&"-)4A*)4)5&)5&O=A*34+,-C&3-<&
apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a 
K-7:47*4&$Q.&?ZN&Yjg#W22YC&4;;*<&)*;:7*E98)4;^

K!]&iR.fb!& (&a!U(].!
 `$%]`"`.Ofb!& O$&iR.fy($&UOS!]&]x
18 - Gestão Ambiental  17.380.800,00
TOTAL GERAL 17.380.800,00

K!]&$RciR.fy($
 `$%]`"`.Ofb!& O$&$RciR.fy($&UOS!]&]x
541 - Preservação e Conservação Ambiental  17.380.800,00
TOTAL GERAL 17.380.800,00

K!]&%OQ(a!]`O&(%!.z"`%O
 `$%]`"`.Ofb!& O$&%OQ(a!]`O$&UOS!]&]x
 ($K($O$&%!]](.Q($&WNWnoN122C22
Pessoal e Encargos Sociais 104.100,00
Transferência a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 
250.000,00
!9:74;& 5;=5;4;&%-775?:5;&YN10YNl22C22
 ($K($O$& (&%OK`QOS&YoNYgoN222C22
Transferência a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 75.000,00
Investimentos 15.060.000,00
TOTAL GERAL 17.380.800,00

K!]&_]ab!& O&O "`.`$Q]Ofb!
 `$%]`"`.Ofb!& !$&_]ab!$&UOS!]&]x
2YN22&'&%`$O"O&YjN011NY22C22
2WN22&'&iR.$(]]O&g0WNl22C22
TOTAL GERAL 17.380.800,00

K!]&K]!a]O"O& (&a!U(].!
 `$%]`"`.Ofb!& !$&K]!a]O"O$&UOS!]&]x
01 - Administração Geral
01.01 - Administração Geral do Cisama
01.02 - Projetos, Execução de Obras de Saneamento  
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